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Agravo em Recurso Especial - Cível nº 093638-14.2025.8.19.0000 
  
Agravante: Superpesa Marítima Ltda. 
Agravado: BRS Robótica Submarina Ltda. 
 

DESPACHO 
 

Id. 272 – Trata-se de renúncia de mandato informada pelo patrono da 
parte agravante.  

  
A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de que a 

renúncia de mandato regularmente comunicada pelo patrono ao seu constituinte, na 
forma do art. 112 do CPC, dispensa a determinação judicial para intimação da parte, 
objetivando a regularização da representação processual nos autos, sendo seu ônus a 
constituição de novo advogado.  

  
A propósito:  
  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RENÚNCIA DO ÚNICO PROCURADOR DA PARTE 
AGRAVANTE. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO MANDANTE. 
AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME  
1.1. Agravo interno interposto contra decisão que negou 
seguimento a recurso extraordinário, subscrito por advogado que 
renunciou ao mandato, com comprovação inequívoca da ciência do 
mandante. II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO  
2.1. Saber se a renúncia do único procurador da parte agravante, 
com ciência inequívoca do mandante e sem subsequente 
regularização no prazo legal, impede o conhecimento do agravo 
interno. III. RAZÕES DE DECIDIR  
3.1. O art. 76, § 1º, inciso I, do Código de Processo Civil 
estabelece que, em caso de falta de representação processual, deve 
ser dada à parte a oportunidade de sanar o vício no prazo 
concedido pelo juízo.  
3.2. Os tribunais superiores firmaram o entendimento de que a 
inércia da parte em regularizar a sua representação processual 
conduz ao não conhecimento do recurso, inviabilizando o exame 
do mérito da insurgência. IV. DISPOSITIVO  
4.1. Agravo interno não conhecido.  
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(AgInt no RE no AgInt no AREsp n. 2.569.359/PR, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
13/5/2025, DJEN de 19/5/2025.)  
  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CAPACIDADE 
POSTULATÓRIA. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.  
1. É ônus da parte a constituição de novo procurador diante da 
notificação inequívoca do antigo patrono acerca da renúncia do 
mandato. Precedentes.  
2. Hipótese em que o representante da parte agravante renunciou 
ao mandato, comprovando a comunicação e ciência da mandante, 
não tendo este constituído novo procurador no prazo legal.  
3. Segundo entendimento assente neste Sodalício, considera-se 
inexistente o recurso subscrito por advogado que não possui 
procuração nos autos, nos termos da Súmula n. 115 do STJ, que 
dispõe: Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos.  
4. Agravo interno a que se nega provimento.  
(AgInt no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp n. 
1.923.629/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)  

  
Aguarde-se na secretaria pelo prazo de 10 (dez) dias.  
  
Após, voltem conclusos.  
 
 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2026. 
 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 
Terceiro Vice-Presidente 
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